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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUPÁ

Avenida Getúlio Vargas, 443 – Centro – Corupá – SC – CEP: 89.278-000
Fone (0**47) 375-6500 – www.corupa.sc.gov.br   

LEI COMPLEMENTAR Nº 097, de 22 de Março de 2022
DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CORUPÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LUIZ CARLOS TAMANINI, Prefeito Municipal de Corupá no uso das atribuições que lhe são conferidas, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 


TÍTULO I
da modernização ADMINISTRativa

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a estrutura e modernização administrativa, quadro de pessoal de provimento em comissão e matéria correlata do Poder Executivo Municipal de Corupá-SC, em respeito à ordem constitucional, orgânica e legal.
Art. 2º O Município de Corupá é ente federado, que forma união indissolúvel com a União, Estados e Distrito Federal, rege-se por Lei Orgânica própria e goza de autonomia político-administrativa, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de Santa Catarina.

CAPÍTULO II
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL


Art. 3º A Administração Pública Municipal é exercida pelo Poder Executivo Municipal e compreende:

I - a administração direta, que é constituída pelo Gabinete do Prefeito, Controladoria Geral do Município, Secretarias Municipais, fundos e órgãos afins; e

II - a administração indireta, que é constituída pelas seguintes espécies de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria, desde que criadas por lei específica, como:

a) autarquias;

b) fundações públicas de direito público e de direito privado;

c) empresas públicas; e

d) sociedades de economia mista.

§ 1º Adquirem personalidade jurídicas as seguintes entidades da administração indireta:

I - as autarquias e as fundações públicas de direito público, com a publicação da lei que as criar;

II - as fundações públicas de direito privado, com a inscrição da escritura pública de sua institucionalização e estatuto no registro civil de pessoas jurídicas; e

III - as empresas públicas e as sociedades de economia mista, com o arquivamento e registro de seus atos constitutivos na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC.

§ 2º As entidades de direito civil cujos objetivos e atividades se identifiquem com as competências das Secretarias ou com as das entidades da administração indireta e que recebam contribuições de natureza financeira, a título de subvenções ou transferências à conta do Orçamento do Município em caráter permanente com vistas à sua manutenção, ficam sujeitas à supervisão governamental, através de prestações de contas.

§ 3º Os Fundos possuem gestores definidos nas leis de criação, permanecendo vinculados às Secretarias afins quanto ao seu orçamento.

§ 4º O Chefe do Poder Executivo disporá sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da administração direta e, no que couber, das entidades da administração indireta de que trata esta Lei.

CAPÍTULO iII
DO PODER EXECUTIVO

Art. 4º A Administração do Poder Executivo Municipal é exercida pelo Prefeito, auxiliado pelo Vice-Prefeito 
e pelos Secretários Municipais, de acordo com a Lei Orgânica do Município e demais legislações pertinentes, e indiretamente por suas entidades, organizados na forma desta Lei Complementar
. 

CAPÍTULO iV
DOS AUXILIARES DO PODER EXECUTIVO

Art. 5º Os Secretários Municipais, auxiliares diretos e imediatos do Chefe do Poder Executivo, exercem atribuições constitucionais, legais e regulamentares, com o apoio dos agentes públicos ocupantes de cargos e funções a eles subordinados ou vinculados, direta ou indiretamente.

Art. 6º Além do que preceitua a Lei Orgânica do Município, também são atribuições dos Secretários Municipais:

I - formular estratégias, normatizar e controlar as políticas públicas específicas de suas áreas de atuação;

II - expedir atos, ordens de serviços, circulares e instruções normativas disciplinadoras das atividades integrantes da área de competência das respectivas Secretarias Municipais, exceto quanto às inseridas nas atribuições constitucionais e legais do Prefeito;

III - respeitada a legislação pertinente, distribuir os servidores públicos pelos diversos órgãos internos das Secretarias Municipais que dirigem e cometer-lhes tarefas funcionais executivas;

IV - ordenar, fiscalizar e impugnar despesas públicas;

V - assinar contratos, convênios, acordos e outros atos administrativos bilaterais ou multilaterais, quando não for exigida a assinatura do Prefeito;

VI - revogar, anular e sustar ou determinar a sustação de atos administrativos que contrariem os princípios constitucionais e legais da administração pública;

VII - receber reclamações relativas à prestação de serviços públicos, decidir e promover as correções exigidas;

VIII - aplicar penas administrativas e disciplinares, exceto as de demissão de servidores estáveis e de disponibilidade, nos termos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município;

IX - decidir sobre pedidos cuja matéria se insira na área de competência das Secretarias que dirigem; e

X - exercer outras atividades situadas na área de abrangência da respectiva Secretaria e demais atribuições delegadas pelo Prefeito.

TÍTULO II
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CAPÍTULO i

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º A Administração Direta é constituída por Órgãos Autônomos entre si, que se interligam funcionalmente, observados os limites de autoridade e responsabilidade, em conformidade com os escalões hierárquicos do maior para o menor nível organizacional.

Art. 8º Para efeitos desta Lei:

 I - cargo público é o instituído na estrutura organizacional, criado por Lei, em número certo, com denominação própria, ao qual corresponde um conjunto de tarefas e responsabilidades atribuídas a um servidor estatuário e/ou celetista;

II - emprego público é a soma geral das atribuições e responsabilidade atribuídas a um empregado público;

III - servidor público é a pessoa ocupante de cargo ou emprego público, nos termos do artigo 37, inciso II da CRFB/88;

IV - servidor estatuário é a pessoa legalmente investida em cargo de carreira isolado, criado por Lei e regido pelo Estatuto do Funcionário Público Municipal;

V - empregado público é a pessoa admitida no serviço público em emprego público, criado por Lei e regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas;

VI - cargo em comissão é instituído na estrutura organizacional, criado por Lei, em número certo, com denominação própria, ao qual corresponde um conjunto de tarefas e responsabilidades atribuídas por lei, de livre provimento, nomeação e exoneração nos termos do artigo 37, inciso II da CRFB;
VII - servidor público efetivo é o ocupante de cargo ou emprego público admitido mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.

VIII - órgão de assessoria é aquele que se destina a prestar assistência e/ou assessoria direta ao Chefe do Poder Executivo, assim como aos demais órgãos da Administração, em assuntos de suas respectivas especialidades e competências;

IX - órgão de atividade meio é aquele que se destina a prover a Administração Municipal de recursos humanos administrativos, financeiros e técnicos necessários ao cumprimento de suas responsabilidades com os munícipes;
X - órgão de atividade fim é aquele que se destina a prover os recursos materiais necessários à operacionalização dos órgãos prestadores de serviços, órgãos conveniados, órgãos beneficiados e órgãos prestadores de serviços à comunidade.
Art. 9º Ficam criados, na estrutura dos órgãos da administração direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Corupá:
I - o grupo de Cargos em Comissão – CC, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo, com atribuições, vencimento e número de vagas que constam do Anexo III desta Lei.

II - o grupo de Funções Gratificadas – FG a serem exercidas, exclusivamente, por servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo ou emprego público do Município, com atribuições, vencimento e quantidade que constam do Anexo VI desta Lei, ressalvada a possibilidade de concessão da ARE prevista no artigo 30 desta lei ao ocupante do cargo de Diretor Escolar.
Parágrafo único. Os servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo (estatutários) ou emprego público (celetistas), nomeados para o exercício de cargo em comissão – CC ou função gratificada – FG, poderão optar pelo vencimento de seu cargo ou emprego de origem ou do cargo em comissão, previsto no Anexo III desta Lei. 

CAPÍTULO iI
DA organização administrativa
Art. 10. A estrutura organizacional Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Corupá, será assim constituída:

I - Órgãos da Administração e Assessoria Direta:

a) Gabinete Executivo – GABEX:
b) Controladoria-Geral do Município - CGM;
II - Órgãos da Administração Direta de Atividade Fim:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento – SEMAFIP;

III - Órgãos da Administração Direta de Atividade Meio:

a) Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico - SEMAMDEC;

b) Secretaria Municipal de Educação – SEMED;

c) Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMIN;

d) Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social – SEMSAS;

e) Secretaria Municipal do Turismo, Esporte, Cultura e Lazer – SEMTEC; 

IV - Entidades da Administração Indireta:

a) Autarquia - Águas de Corupá, instituída pela Lei Complementar nº 031, de 08 de dezembro de 2011;

V - Órgãos Colegiados com finalidade deliberativa e consultiva, formados por representantes do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil:

a) Conselho Gestor – Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social – FMHIS, instituído pela Lei nº 1.842/08;
b) Conselho Municipal Antidrogas – COMAD, instituído pela Lei nº 1.912/09;

c) Conselho Municipal da Cidade de Corupá, instituído pela Lei nº 1.620/05;

d) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB, instituído pela Lei nº 2.460/21;

e) Conselho Municipal de Alimentação Escolar, instituído pela Lei nº 1.083/97;

f) Conselho Municipal de Assistência Social, instituído pela Lei nº 2.240/17;

g) Conselho Municipal de Cultura, instituído pela Lei nº 1.641/05;

h) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR, instituído pelo Decreto nº 053/99;

i) Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – CONDEMA, instituído pela Lei Complementar nº 076/18;

j) Conselho Municipal de Educação - COMED, instituído pela Lei nº 1.102/97;

k) Conselho Municipal de Esporte e Lazer – COMEL, instituído pela Lei nº 2.361/19;

l) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC, instituído pela Lei nº 2.157/14;

m) Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, instituído pela Lei Complementar nº 077/18;
n) Conselho Municipal de Saúde – CMS, instituído pela Lei nº 2.087/13;

o) Conselho Municipal de Turismo – COMTUR, instituído pela Lei nº 2.324/18;

p) Conselho Municipal de Usuários de Serviços Públicos – COMUSP, instituído pela Lei nº 2.423/20;

q) Conselho Municipal do Idoso – CMI, instituído pela Lei nº 1.901/09;

r) Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescentes – CMDCA, instituído pela Lei nº 2.332/19.
VI - Fundos Municipais:
a)  Fundo Municipal Agropecuário – FMA;
b)  Fundo Municipal da Infância e Adolescência de Corupá – FIA;

c)  Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;
d)  Fundo Municipal de Direitos do Idoso;

e)  Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FME;

f)  Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS;
g)  Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA;
h)  Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC;
i) Fundo Municipal de Saúde – FMS;
j) Fundo Municipal do Turismo – FUMTUR; e 
k) Fundo Municipal do Programa de Pavimentação Participativa - Nossa Rua.

§ 1º Os órgãos de que trata os incisos I, II e III subordinam-se ao Chefe do Poder Executivo por autoridade integral.

§ 2º As entidades mencionadas no inciso IV reger-se-ão por lei específica e regulamento próprio e vinculam-se ao Chefe do Poder Executivo.

§ 3º Os Diretores Presidentes da Administração Indireta serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, cabendo a esses a nomeação dos demais cargos, sem prejuízo do Chefe do Executivo Municipal avocar para si tal prerrogativa. 
§ 4º Os órgãos mencionados no inciso V reger-se-ão por lei específica e regulamento próprio e, não havendo disposição em contrário, vinculam-se ao Chefe do Poder Executivo.

§ 5º A Estrutura Administrativa constituída pelos órgãos e entidades previstos nos incisos deste artigo, ficam estruturadas na forma do Anexo II desta Lei Complementar.

§ 6º O Poder Executivo poderá criar Comissões com atribuições específicas.

CAPÍTULO III

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS

Art. 11. As atividades administrativas comuns a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal serão desenvolvidas e executadas sob a forma de sistemas administrativos.

Art. 12. Cada sistema administrativo é composto pelo órgão central e órgãos setoriais.
§ 1º O órgão central é representado pela Secretaria que detém a competência administrativa, nos termos previstos nesta Lei.

§ 2º Os órgãos setoriais são representados pelas unidades administrativas das Secretarias que detêm a competência do sistema administrativo.

§ 3º Cabe ao órgão central do sistema administrativo as atividades de normatização, coordenação, supervisão, regulação, controle e fiscalização das competências sob sua responsabilidade.

§ 4º Cabe aos órgãos setoriais do sistema administrativo as atividades técnicas de execução e operacionalização das competências delegadas pelos respectivos órgãos centrais e demais atividades afins previstas na legislação.

§ 5º Os órgãos setoriais do sistema administrativo possuem subordinação administrativa e hierárquica ao titular do respectivo órgão estratégico ou entidade e vinculação técnica ao órgão central do sistema.

§ 6º Os órgãos integrantes de um sistema administrativo, qualquer que seja a sua subordinação, ficam submetidos à orientação normativa, ao controle técnico e à fiscalização específica do órgão central, sob pena da aplicação de sanções administrativas.

Art. 13. O dirigente do órgão central do sistema é responsável pelo fiel cumprimento das leis e regulamentos pertinentes, bem como pelo desempenho eficiente e coordenado do sistema, podendo estabelecer o alcance de resultados pelos órgãos setoriais.
TÍTULO III
da estrutura funcional 

CAPÍTULO I

das disposições gerais
Art. 14. A Administração Direta do Município de Corupá, em face da Estrutura Administrativa e Organizacional e, conforme o Anexo II desta Lei, compreende os seguintes níveis:

I - Gabinete;

II - Controladoria Geral;

III - Secretarias;

IV - Secretarias Adjuntas;

V - Diretorias;

VI - Gerências; 

VII - Chefias;

VIII - Supervisão; e

IX - Coordenadorias.
§ 1º O Gabinete do Prefeito exerce a administração política do Município de Corupá, estruturado em cargo em comissão – CC, cujas atribuições, vencimento e número de cargos constam do Anexo II desta Lei.

§ 2º A Controladoria Geral, ocupada pelo Controlador Geral, cujas atribuições, vencimento e qualificação profissional constam em legislação própria.
§ 3º As Secretarias, ocupadas pelos Secretários Municipais, ocupantes de cargo em comissão – CC, cujas atribuições, vencimento e qualificação profissional constam do Anexo II desta Lei.

§ 4º Os demais níveis descritos nos incisos V ao X deste artigo, são cargos em comissão – CC, cujas atribuições, vencimento e qualificação profissional constam do Anexo II desta Lei.
CAPÍTULO II

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

Art. 15. As Secretarias Municipais, são órgãos normativos, formuladores de políticas públicas em suas áreas de atuação, coordenadores e executores dos programas e ações de governo, compete, além do previsto na Lei Orgânica do Municipal, com estrutura conforme os Anexos I e II desta Lei, sendo seu titular remunerado através de subsídio, definido em lei específica, de iniciativa do Poder Legislativo, competindo-lhes:

I – formular, elaborar, coordenar, acompanhar, avaliar e controlar a execução das políticas e dos planos de desenvolvimento municipal, nas suas respectivas competências; e

II – articular a Administração Municipal voltada à desconcentração gradativa das atividades de planejamento, de políticas e planos de desenvolvimento.

Parágrafo único. Com a finalidade de otimizar resultados e racionalização dos serviços públicos, o Chefe do Poder Executivo pode delegar aos titulares de secretaria ou órgãos, outras atribuições, inclusive responder, interinamente, por mais de uma secretaria ou órgão.
Art. 16. Os cargos que compõe a estrutura administrativa definidos nesta lei, suas respectivas quantidades, atribuições e vencimentos se encontram estabelecidos nos anexos desta Lei. 

Art. 17. As atribuições dos cargos referentes aos órgãos que compõe a estrutura organizacional administrativa do Poder Executivo do Município de Corupá se encontram estabelecidas no anexo III desta Lei. 

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA DIRETA

SEÇÃO I

Do Gabinete Executivo – GABEX
Art. 18. O Gabinete do Executivo tem por finalidade a gestão de relacionamento com as instituições públicas e privadas, para a implementação de políticas públicas.

Art. 19. Ficam vinculadas e subordinadas ao Gabinete:

I - Assessoria Jurídica;

II - Diretoria de Comunicação Social;

III - Gerência de Atos Administrativos;

IV - Gerência de Gabinete Executivo.
SEÇÃO II 
Da Controladoria Geral do Município – CGM

Art. 20. A Controladoria Geral do Município, cuja competência, organização e estrutura estão definidas em lei específica, constitui órgão vinculado diretamente ao Chefe do Poder Executivo, responsável, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, pelas ações atinentes à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, à promoção da ética no serviço público, ao incremento da moralidade e da transparência e ao fomento ao controle social da gestão.
CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA de atividade fim
SEÇÃO ÚNICA
Da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento – SEMAFIP 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento - SEMAFIP tem por finalidade a formulação, coordenação, executar e controlar a administração contábil, financeira, tributária e fiscal do Município, as atividades relativas à administração dos recursos humanos, de material, patrimônio, protocolo, arquivo, informática, serviços gerais, transportes, procedimentos licitatórios e elaborar, analisar e aprovar projetos de obras privadas, executar o planejamento do desenvolvimento urbano sustentável, elaborar e manter atualizado o Plano Diretor, sempre guardando a atenção prioritária ao desenvolvimento sustentável, orientando o licenciamento e a fiscalização das edificações e construções, obras de terraplenagens e saneamento, parcelamento, zoneamento e uso do solo.
Art. 22. São unidades administrativas diretamente subordinadas a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento – SEMAFIP: 

I - Secretaria Adjunta de Administração, Finanças e Planejamento; 
II - Diretoria de Compras e Contratos;
III - Diretoria de Licitação;
IV - Diretoria de Patrimônio e Trânsito;
V - Diretoria de Planejamento:
a) Gerência de Engenharia;

b) Supervisor de Topografia e Engenharia.
VI - Diretoria de Projetos: 
a) Gerência de Convênios.
VII - Diretoria de Recursos Humanos.

VIII - Gerência de Finanças:
a) Supervisor de Contabilidade.
CAPÍTULO V

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE ATIVIDADE MEIO

SEÇÃO I
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SEMAMDEC

Art. 23. A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico - SEMAMDEC, tem por finalidade proceder estudos, formular, coordenar e executar a política rural no Município, prestar assistência técnica aos agricultores e pecuaristas, promover medidas de combate e prevenção às pragas e moléstias das culturas vegetal e animal, desenvolver estudos e fomentar a exploração de novas espécies animais e vegetais adaptáveis ao município e à região, incentivar e orientar a formação de associações, cooperativas e outras modalidades de organização voltadas às atividades agrárias, planejar, coordenar, articular e controlar as políticas voltadas para as áreas de proteção ambiental, com atuação e orientação na prevenção, preservação, recuperação e conservação do ambiente natural e exploração racional dos recursos naturais e coordenar e executar políticas e estratégias para o desenvolvimento econômico das empresas, empreendedores individuais, profissionais autônomos e liberais, atendendo e fomentando as atividades comerciais, industriais, de serviços, criando ainda novas oportunidades para o desenvolvimento do município através da inovação, e atuar no planejamento, desenvolvimento, acompanhamento, execução e fiscalização de medidas permanentes, preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar consequências danosas de eventos desastrosos previsíveis e imprevisíveis, minimizar seus efeitos, restabelecer o bem estar social, notadamente quando relacionados com as áreas declaradas de risco ou de preservação permanente, no âmbito da Defesa Civil.
Art. 24. São unidades administrativas diretamente subordinadas a Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico - SEMAMDEC; 

I - Gerência de Defesa Civil;

II - Gerência de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico;
a) Chefia de Agricultura e Programas Rurais.
SEÇÃO II
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED

Art. 25. A Secretaria Municipal da Educação – SEMED, tem como finalidade básica a gestão das políticas públicas educacionais do Município, formular e coordenar a política de educação do Município, em integração com os respectivos Conselhos e com as diretrizes e bases da educação nacional, promovendo a excelência e qualidade na gestão educativa da população, com compromisso de melhoria na qualidade de vida e a construção de sua autonomia.
Art. 26. São unidades administrativas diretamente subordinadas a Secretaria Municipal de Educação: 

I - Secretaria Adjunta de Educação;

II - Chefia de Transporte e Suprimento Escolar;
III - Chefia de Tecnologia da Informação – TI;
IV - Gerência de Educação:
a) Direção Escolar;
b) Coordenadoria de Atividade Educacional.
Subseção I

Das Unidades Escolares
Art. 27. A Direção Escolar será desempenhada nas seguintes unidades escolares:

I - Centros de Educação Infantil: 

a) Centro de Educação Infantil Bomplandt; 

b) Centro de Educação Infantil Dona Nina; 

c) Centro de Educação Infantil Franz Dorn; 

d) Centro de Educação Infantil Gertrudes Steffen; 

II - Escolas Municipais de Ensino Fundamental: 

a) Escola Municipal de Ensino Fundamental Aloisio Carvalho de Oliveira; 

b) Escola Municipal de Ensino Fundamental Francisco Mees; 

c) Escola Municipal de Ensino Fundamental José Pasqualini; 

d) Escola Municipal de Ensino Fundamental São José;

Art. 28. A Direção Escolar será exercida junto a Secretaria de Educação, unidades de ensino e projetos educativos complementares, através dos seus responsáveis nomeados.
Subseção II

Do Adicional de Responsabilidade Escolar – ARE

Art. 29. Fica assegurado ao Diretor Escolar um Adicional de Responsabilidade Escolar – ARE sobre o salário base do profissional do Magistério ou de Direção, nas seguintes proporções:  

I - 80% (oitenta por cento) ao Diretor Escolar:

a) Escola Municipal de Ensino Fundamental Aloisio Carvalho de Oliveira. 

II - 65% (sessenta e cinco por cento) aos Diretores:  

a) Centro de Educação Infantil Bomplandt;  

b) Centro de Educação Infantil Dona Nina; 

c) Centro de Educação Infantil Franz Dorn; 

d) Centro de Educação Infantil Gertrudes Steffen; 

e) Escola Municipal de Ensino Fundamental Francisco Mees; 

f) Escola Municipal de Ensino Fundamental José Pasqualini; 

g) Escola Municipal de Ensino Fundamental São José.
Art. 30. Fica assegurado aos profissionais de magistério o Adicional de Responsabilidade Escolar – ARE de 40% (quarenta por cento) sobre o salário base, quando investidos em funções correlatas de coordenação pedagógica e demais serviços técnicos educacionais.

Art. 31. Para efeitos dos artigos 29 e 30, entende-se por salário base tão somente os valores relativos ao cargo de provimento efetivo e acréscimos por formação profissional, excluindo-se regência de classe, hora atividade, triênios, auxílio transporte e outras gratificações.

Art. 32. Os servidores ocupantes de cargos efetivos e contemplados com as gratificações prevista nos artigos 29 e 30, poderão ser convocados para desempenhar as atividades especiais fora do horário normal de trabalho sem que haja o pagamento de horas extraordinárias. 

Art. 33. O cargo de Diretor Escolar será ocupado preferencialmente por servidor de provimento efetivo, que poderá optar pela remuneração de cargo efetivo, somado ao adicional de responsabilidade escolar quando esta soma for maior que o estabelecido para ocupação do cargo de Direção, conforme anexo IV.

Art. 34. O teto remuneratório pela Direção Escolar será valor do subsidio fixado aos Secretários Municipais, sendo que o valor que ultrapassar o teto remuneratório será lançado, individual e mensalmente, na folha de pagamento do servidor, sob a rubrica "Desconto Teto Remuneratório”.

SEÇÃO III
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEMIN

Art. 35. A Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMIN, tem por finalidade a promoção e a supervisão das atividades de construção, edificações e manutenção de obras públicas municipais, bem como manter e conservar próprios, vias públicas, edificações, instalações, a frota de veículos leves e pesados para prestação de serviços à comunidade e gerir os serviços de Iluminação Pública.
Art. 36. São unidades administrativas diretamente subordinadas a Secretaria de Municipal de Infraestrutura – SEMIN: 

I - Secretaria Adjunta de Infraestrutura;
II - Gerência de Mecânica;
III - Gerência de Infraestrutura:
a)  Chefia de Equipe.

IV - Gerência de Urbanismo e Trânsito.
SEÇÃO IV
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMSAS

Art. 37. A Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social – SEMSAS, tem por finalidade proceder estudos, formular e coordenar a política de saúde do Município, em coordenação com o Conselho, visando a promoção, proteção e recuperação da saúde, dirigidas a todas as fases da vida e de forma abrangente para toda a população, proporcionando o comprometimento dos profissionais de Saúde nas ações, coordenar o sistema único de assistência social no município em conformidade com a política nacional de assistência social vigente, e promover um conjunto integrado de ações sócio assistenciais básicas e especiais de iniciativa pública e da sociedade civil organizada, para atendimento das necessidades sociais do público alvo da assistência social, conforme preconiza a lei orgânica da assistência social e a política nacional de assistência social.
Art. 38. São unidades administrativas diretamente subordinadas à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social – SEMSAS:
I - Secretaria Adjunta de Saúde e Assistência Social;
II - Gerência de Assistência Social;

III - Gerência de Atenção Básica:

a) Coordenadoria de Atendimento à Saúde.
IV - Gerência de Saúde e Vigilância Sanitária;
V - Gerência de Tratamento Fora de Domicilio – TFD.
SEÇÃO V
SECRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO, ESPORTE, CULTURA E LAZER – SEMTEC

Art. 39. A Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer – SEMTEC, tem por finalidade coordenar a elaboração e implantação do Plano Municipal de Turismo, atuar no planejamento, desenvolvimento e divulgação turística do Município, construir e executar a Política Municipal de Esporte de base e de alto rendimento, desenvolver ações de inclusão social por meio do esporte, garantindo à população o acesso gratuito à prática esportiva, qualidade de vida e desenvolvimento humano, executar e operacionalizar a política municipal de cultura, desenvolver ações e programas de defesa do acervo histórico documental, cultural e artístico, e organizar, administrar o desenvolvimento de mecanismos de recreação e lazer do Município.
Art. 40. São unidades administrativas diretamente subordinadas a Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer – SEMTEC:

I - Gerência de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer;
a) Chefe de Cultura e Lazer;
b) Chefia de Esporte;
c) Chefia de Turismo;
d) Coordenadoria de Manutenção de Espaço Público.
CAPÍTULO VI

DAS ATRIBUIÇÕES DA COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 41. Ficam os 07 (sete) cargos de Coordenação de Serviço, vinculados a qualquer uma da Secretarias Municipais que compõem a estrutura Administrativa, conforme Anexo II da presente lei. 

Art. 42. Os cargos descritos no artigo anterior, por ocasião da nomeação, terão estabelecidas as atividades próprias decorrentes da coordenação na pasta a qual serão lotados.
CAPÍTULO ViI
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA


SEÇÃO I
Disposições Gerais
Art. 43. As entidades integrantes da Administração Indireta Municipal serão criadas pelo Chefe do Poder Executivo, dotadas de personalidade jurídica de acordo com a necessidade e conveniência, visando à prestação de serviços públicos ou de interesse público e ao desenvolvimento econômico e social do Município e reger-se-ão pelas disposições contidas em legislação especifica.

Art. 44. As entidades integrantes da Administração Indireta Municipal podem ser:

I - as autarquias e as fundações públicas de direito público, pelas leis de criação e respectivos regimentos internos/estatuto;

II - as fundações públicas de direito privado, com a inscrição da escritura pública de sua institucionalização e estatuto no registro civil de pessoas jurídicas e pelos respectivos estatutos; 

III - as empresas públicas, suas subsidiárias ou controladas, de acordo com as leis que autorizarem sua constituição e pelos respectivos estatutos ou contratos sociais;

IV - as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou controladas, de acordo com as leis que autorizarem sua constituição e pelos respectivos estatutos ou contratos sociais.

Art. 45. A estrutura organizacional da Administração Indireta, com seus respectivos cargos em comissão e agentes políticos, bem como, seus níveis, simbologia e subordinações passa a ser definida em legislação originária, respeitadas as competências estabelecidas nas respectivas leis de criação e disciplina específica, nos regulamentos e regimentos internos das mesmas.
SEÇÃO II
Autarquia Municipal

Art. 46. A Autarquia – Águas de Corupá, é uma entidade administrativa da Administração Municipal Indireta, cuja competência e funcionamento estão regulados pela Lei Complementar nº 031, de 08 de dezembro de 2011 e seus atos normativos próprios.

Parágrafo Único: Os Diretores Presidentes da Administração Indireta serão nomeados pelo Prefeito Municipal, cabendo a esses a nomeação dos demais cargos, sem prejuízo do Chefe do Executivo Municipal avocar para si tal prerrogativa. 

CAPÍTULO VIII
DOS CONSELHOS MUNICIPAIS


Art. 47. Os Conselhos Municipais são órgãos de cooperação governamental, instituídos com a finalidade de auxiliar a administração municipal na orientação, planejamento, fiscalização e julgamento de matéria de sua competência.

Art. 48. Os Conselhos Municipais são criados por Lei, com especificações de sua composição, organização, vinculação, atribuições, funcionamento, forma de nomeação dos titulares e suplentes e prazo de duração do mandato, respeitada a paridade entre os representantes do Poder Executivo e das entidades.
Parágrafo Único. A participação nos Conselhos a que se refere o caput deste artigo será considerada função relevante e não será remunerada.
TÍTULO IV
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DE DELEGAÇÃO E EXERCÍCIO DE AUTORIDADE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. Os órgãos que compõem a estrutura da Administração Direta e as entidades ou pessoas jurídicas da Administração Indireta se organizam e se coordenam, atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas atribuições, respeitados os princípios, diretrizes e objetivos estabelecidos nesta Lei e legislação pertinente. 

Art. 50. Os cargos hierarquicamente subordinados a cada órgão da administração, que compõe a estrutura administrativa, serão nomeados através de ato próprio, que deverá prever qual área vinculada será sua atribuição, bem como, a descrição das atividades que serão desempenhadas.

Art. 51. Será indelegável a competência do Chefe do Poder Executivo nos casos em que o determinem a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município.

Art. 52. O Chefe do Poder Executivo poderá nomear o mesmo titular para responder, cumulativamente, por mais de um cargo, não havendo neste caso qualquer vantagem pecuniária extra, percebendo o titular somente o vencimento relativo ao cargo de maior importância.

CAPÍTULO II

DO REGIMENTO INTERNO
Art. 53. Observada a estrutura administrativa estabelecida por esta Lei, a ordenação interna e as respectivas competências das unidades integrantes dos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, inclusive quanto aos demais níveis de organização administrativa, serão regulados por Regimento Interno, proposto por seus titulares e aprovado por decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo único. As secretarias e órgãos equivalentes terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, para formular e propor a regulamentação própria de que trata o caput deste artigo, que após aprovação, será expedido decreto pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 54. No regimento interno de que trata o artigo anterior, o Chefe do Poder Executivo poderá delegar competência às diversas chefias para proferir despachos decisórios, podendo a qualquer momento, no entanto, avocar a si, segundo seu único critério, a competência delegada.
CAPÍTULO III
DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS
Art. 55. Os cargos de provimento em comissão dos órgãos da Administração Direta, são de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo, conforme estão descritos nos Anexos da presente lei, com as quantidades, denominações, símbolos, atribuições gerais e específicas e vencimentos.

Art. 56. As funções gratificadas de confiança, são concedidas aos servidores de provimento efetivo para atenderem cargos de maior responsabilidade ou maior grau de dificuldade, ou extraordinária dedicação, em razão das funções cometidas ou atribuições afetas, e que, pela natureza de confiança inerente a função, tem caráter provisório quanto ao exercício e precária quanto ao desempenho
§ 1º Os servidores serão designados e dispensados do exercício das funções gratificadas de confiança por ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Aos designados para função gratificada, atribuem-se os mesmos deveres e responsabilidades atribuídos aos ocupantes de cargos em comissão, percebendo, para tanto o adicional da Função Gratificada respeitados os valores estabelecidos no Anexo V desta lei.
§ 3º É vedada a percepção simultânea de gratificação de função de confiança com a remuneração de cargo em comissão, ressalvada a possibilidade de concessão da ARE prevista no artigo 30 desta lei ao ocupante do cargo de Diretor Escolar.
Art. 57. O servidor da União, do Estado ou de outro município que seja posto à disposição deste município e investido no cargo de secretário municipal, será remunerado por uma das seguintes formas:

I - perceberá o valor do subsídio, fixado em parcela única, se a cedência for sem remuneração;

II - perceberá o subsídio fixado para o secretário, deduzida a quantia que perceber do órgão cedente, se a cedência for sem prejuízo da remuneração;

III - nada perceberá do município se a cedência for sem prejuízo da remuneração e esta for de valor igual ou superior ao valor do subsídio.

Art. 58. O titular do cargo de secretário perceberá somente o subsídio fixado para o cargo.

Parágrafo único. Os servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo (estatutários) ou emprego público (celetistas), nomeados para o exercício de cargo em comissão – CC poderão optar pelo vencimento de seu cargo ou emprego de origem.
Art. 59. O exercício da função gratificada dar-se-á observadas as seguintes normas:

I - tratando-se de servidor municipal, este perceberá seus vencimentos acrescidos da gratificação correspondente ao valor descrito, conforme o disposto no anexo V desta lei;

II - tratando-se de servidor de outras esferas de governo, colocado à disposição do município, perceberá deste último a gratificação correspondente ao valor descrito, conforme o disposto no anexo IV desta lei;

III - tratando-se de servidor permutado com o Estado, perceberá do município gratificação correspondente ao valor descrito, conforme o disposto no anexo IV desta lei.

Art. 60. A importância recebida pelo exercício de cargo em comissão ou função gratificada não se incorpora ao vencimento do servidor em hipótese alguma.

Art. 61. É vedado ao titular de cargo em comissão ou de função gratificada a percepção de remuneração por serviço extraordinário.
Art. 62. No caso de gozo de férias, viagens de interesse do serviço, cursos ou licença de interesse do serviço, poderá ser nomeado substituto temporário, mediante ato do Chefe do Poder Executivo, que passará perceber o mesmo vencimento do comissionado substituído, a partir do primeiro dia da substituição até o término da mesma.

Parágrafo Único. Se o afastamento do comissionado substituído se der por interesse do serviço, terá direito a perceber o respectivo vencimento.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 63. Os serviços públicos da administração direta, das autarquias, das fundações instituídas e mantidas pela Prefeitura Municipal de Corupá reger-se-ão pela Consolidação das Leis do Trabalho(CLT).
Parágrafo Único. Aplicam-se subsidiariamente aos ocupantes de cargos descritos nesta legislação, as disposições do Regime Jurídico do Município de Corupá, reconhecidamente comuns, omissos e que não colidam com a presente lei.

Art. 64. Os Secretários Municipais e os Diretores Presidentes, têm status de Agentes Políticos, cumprindo carga horária integral e à disposição do Chefe do Poder Executivo Municipal, remunerados por subsídio fixado pelo Poder Legislativo do Município.
Art. 65. A Estrutura Organizacional Administrativa, de que trata a presente Lei entrará em funcionamento imediatamente ao provimento dos cargos de cada Órgão da Administração Direta e Indireta.

Art. 66. Com exceção dos cargos de Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários e Controlador, a carga horária dos cargos comissionados será de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 67. Os ocupantes de cargos em comissão por encargo de chefia, assessoramento superior, secretariado ou inspeção, estão sujeitos, a dedicação integral sem percepção de qualquer vantagem pecuniária, qualquer que seja seu cargo ou emprego de origem, obedecendo a jornada mínima de 8 (oito) horas diárias de trabalho de segunda a sexta em dias úteis.
Art. 68. O horário de funcionamento dos órgãos do município será fixado pelo Chefe do Poder Executivo, atendendo-se às necessidades do serviço, à natureza das funções e às características das repartições.

Art. 69. Ficam extintos todos os cargos comissionados e funções gratificadas dos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo, anteriores esta Lei Complementar.

§ 1º Os atuais servidores ocupantes de Cargos em Comissão, que forem exonerados e nomeados em função da presente reestruturação, sem descontinuidade do vínculo, excepcionalmente, ficam dispensados da apresentação da documentação exigida no ato da nomeação.

§ 2º Ainda, excepcionalmente, aplica-se a regra do §1º, deste artigo, na hipótese de decorrer prazo inferior a 30 (trinta) dias, contados entre a nomeação e a exoneração do servidor em Cargos de Comissão.

Art. 70. Constituem parte integrante desta Lei, os seguintes anexos:

I - Anexo I - Organograma Geral do Município de Corupá;
II - Anexo II - Organograma da Estrutura Organizacional e Administrativa;

III - Anexo III - Atribuições dos Cargos da Administração Direta;

IV - Anexo IV - Tabela de Fatores Salariais dos Cargos em Comissão;

V - Anexo V - Tabela de Funções Gratificadas – FG.

Art. 71. As adequações administrativas que se fizerem necessárias em decorrência da aplicação desta Lei serão efetivadas por intermédio de decreto do Chefe do Poder Executivo ou de outros atos administrativos adequados para regulamentação.

Parágrafo único. Com amparo nas correspondentes atribuições e prerrogativas legais ou mediante delegação de competência, outros agentes públicos poderão editar os atos administrativos previstos no caput deste artigo.

Art. 72. Os recursos necessários e as despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias previstas no Orçamento Municipal vigente.
CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 73. Os servidores atualmente ocupantes de cargos comissionados, bem como os de funções gratificadas, se necessários, terão os seus Decretos e/ou Portarias reemitidas em consonância com a nova redação dada pela presente legislação.

Art. 74. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a executar todos os atos necessários à implementação da reestruturação administrativa prevista nesta legislação, propiciando a extinção, absorção, fusão, incorporação e reestruturação de órgãos mediante alteração de denominação, transferências orçamentárias para outros órgãos, bem como o remanejamento de servidores, dentro da estrutura administrativa municipal, além da criação e extinção de unidades orçamentárias, para fiel cumprimento do disposto nesta Lei Complementar.

Art. 75. Os contratos, convênios, acordos ou outros instrumentos congêneres relativos às atividades transformadas, alteradas ou transferidas aos órgãos, unidades ou entidades a que se refere este artigo serão revistos para adequação ao remanejamento orçamentário correspondente.

Art. 76. Ficam transferidos para os órgãos ou entidades sucessoras todos os bens patrimoniais, mobiliários, equipamentos, instalações, projetos, documentos, acervos existentes, bem como serviços em andamentos nos órgãos extintos, absorvidos ou fundidos, podendo ser objeto de Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 77. Os órgãos e entidades que absorverem, por qualquer meio, outros órgãos e entidades, sucedem-nos e se sub-rogam em seus direitos, encargos e obrigações, assim como nas respectivas dotações orçamentárias e extra orçamentárias.

Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de março de 2022, revogadas as disposições em contrário.
 Gabinete de Prefeito Municipal de Corupá/SC, 22 de Março de 2022.
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